
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.462 - RS (2014/0021144-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : HARRISON FRANCISCO RODRIGUES BEHRENS 
ADVOGADO : JORGE DALMAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO 
DE EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de 
origem são ou não manifestamente improcedentes implica, 
necessariamente, no reexame do material fático-probatório dos autos, 
procedimento inadmissível em recurso especial. Incidência da Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.462 - RS (2014/0021144-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : HARRISON FRANCISCO RODRIGUES BEHRENS 
ADVOGADO : JORGE DALMAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 957-959, 

de relatoria da Exma. Senhora Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 

do TJ/SE) que negou provimento ao recurso em face do óbice da Súmula n. 7 deste 

Tribunal.

Alega o agravante, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial, 

não demanda o reexame do conteúdo probatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.462 - RS (2014/0021144-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto a 

modificação da conclusão do Tribunal a quo sobre a existência da qualificadora (fl. 860) 

demanda o revolvimento de fatos e provas já devidamente analisados na origem. Nessa 

linha: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. QUALIFICADORA. EXCLUSÃO. LEGÍTIMA 
DEFESA. RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISCUSSÃO ANTERIOR ENTRE AUTOR E VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA.

1. Se o Tribunal do Júri reconheceu a qualificadora do motivo 
fútil e o Tribunal a quo, no julgamento da apelação, rechaçou a alegação de 
ocorrência de julgamento contrário à prova dos autos, é inviável, em recurso 
especial, proceder-se à análise do pedido de exclusão da referida 
majorante, por ser necessário o reexame das provas, vedado por força da 
Súmula 7/STJ, e não sua mera valoração.

2. Segundo o entendimento desta Corte, a discussão anterior 
entre vítima e autor do homicídio, por si só, não afastaria a qualificadora do 
motivo fútil.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 
1113364/PE, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
21/8/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0021144-9 AREsp 466.462 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01020500887659  03659866120138217000  20500887659  3659866120138217000  
70045603818  70053936084  70056413594  70057607491  8876526020058210010

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HARRISON FRANCISCO RODRIGUES BEHRENS
ADVOGADO : JORGE DALMAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HARRISON FRANCISCO RODRIGUES BEHRENS
ADVOGADO : JORGE DALMAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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